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Da Necessária Contenção do Uso 
Inconstitucional do Expediente 

de “Suspensão de Liminar”

Marcos Augusto Ramos Peixoto
Juiz de Direito – TJRJ

-

PORTARIA N.  01/2002

O Dr. M ,  Juiz de Direito Titular da 
Vara Criminal de Nova Friburgo, por nomeação e designação na for-
ma da lei, no uso de suas atribuições legais e

CONSIDERANDO que em vistoria realizada na carceragem da 151a 
Delegacia Policial, em 1o

e patente existência de superlotação, bem como a desumana condi-

CONSIDERANDO -

CONSIDERANDO que seria mero eufemismo comparar o tratamen-
to dispensado aos presos ali encarcerados ao conferido à animais, 



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 18, n. 67, p. 535 - 549,  jan - fev. 2015  536

CONSIDERANDO que tal circunstância se deve em grande parte ao 
deslocamento de presos de outras comarcas para Nova Friburgo, 
em virtude da instalação de “Delegacias Legais” naquelas localida-

CONSIDERANDO, como disse o Exmo. Juiz de Direito Dr. Murilo Kie-

3a -
ceres das Delegacias Legais não pode autorizar a criação de dele-

CONSIDERANDO
-

tação da 151a

CONSIDERANDO -

CONSIDERANDO que a Declaração Universal dos Direitos Humanos 

-

“todos têm direito a igual proteção contra qualquer discriminação 

CONSIDERANDO que o Pacto Internacional de Direitos Civis e Polí-

“toda pessoa privada de sua liberdade deverá ser tratada com hu-
manidade e respeito à dignidade inerente à pessoa humana”, e em 

-
radas, salvo em circunstâncias excepcionais, das pessoas condena-
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CONSIDERANDO que a Convenção Americana de Direitos Humanos 
– Pacto de San José da Costa Rica (adotada e aberta à assinatura na 
Conferência Especializada Interamericana sobre Direitos Humanos, 

-
o, 

ou tratos cruéis, desumanos ou degradantes. Toda pessoa privada 
de liberdade deve ser tratada com o respeito devido à dignidade 

-

CONSIDERANDO

-

CONSIDERANDO que todos estes ditames legais estão sendo frontal-
mente desrespeitados in casu 

CONSIDERANDO que até a presente data não foi formulado peran-
-

surda situação carcerária da 151a

CONSIDERANDO, como teve o ensejo de se pronunciar a Exma. Juí-

-

CONSIDERANDO
do Estado do Rio de Janeiro – Código de Organização e Divisão Ju-

-
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to, especialmente em matéria criminal: V – proceder mensalmente 
à inspeção das cadeias públicas adotando, quando for o caso, as 

CONSIDERANDO

-

RESOLVE:

Art. 1o – Fica parcialmente interditada a carceragem da 151a Dele-
gacia Policial, que doravante não poderá dispor, sob qualquer pre-

o – A autoridade policial terá o prazo máximo, em caráter im-

outras unidades carcerárias, à critério da administração pública 
estadual, do número de internos excedente ao limite acima esta-

de presos transferidos, bem como o nome e status processual dos 
-

carcerados.

Par. 1o – a transferência deverá se dar prioritariamente quanto aos 
internos já com sentença condenatória proferida, e àqueles que este-
jam a disposição de outro Juízo, que não os de Nova Friburgo, comu-
nicando-se aos magistrados competentes.

o

-
o.
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Art. 3o -
do de prisão, e encontrando-se a carceragem já com o número má-

o desta Portaria, deverá  a 

a outra unidade carcerária que disponha de vaga, à critério da admi-
nistração pública estadual.

Art. 4o o

Criminal, passa a vigorar com a seguinte redação: “Mensalmente, 
até o 5o

ao Juízo, à Promotoria Criminal de Nova Friburgo e à Defensoria Pú-
blica Criminal de Nova Friburgo relatório com os nomes dos presos 
custodiados nas dependência da 151a Delegacia Policial, a natureza 
da prisão, o Juízo em relação ao qual estão os detentos à disposição, 
e as celas em que estão encarcerados”.

Art. 5o – Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas 

Ilmo. Delegado de Polícia Regional e o Ilmo. Delegado de Polícia 
Titular da 151a Delegacia Policial. Remeta-se cópia da presente à 

-
cretaria de Segurança Pública, à Secretaria de Direitos Humanos e 

-
minais da Comarca de Nova Friburgo, à Defensoria Pública Criminal 
da Comarca de Nova Friburgo, à Presidência da Seccional da OAB/
NF, à Comissão de Direitos Humanos da Seccional da OAB/NF, ao 
Ilmo. Comandante do 11o Batalhão de Polícia Militar, e cumpra-se.

Nova Friburgo, 1o

Juiz de Direito
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-
nais e convencionais, a Procuradoria Geral do Estado do Rio de Janeiro, 

suspensão de liminar, obtendo rapidamente decisão favorável à perma-
consideranda da Portaria. 

tratava de uma decisão, menos ainda liminar), não sobreviveu mais que 

-

-

DECISÃO
Se o Estado quer os bônus (se é que de fato existem...) do encarce-
ramento, deve também suportar os ônus.      

-

em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os 
meios e recursos a ela inerentes”, sendo notória a amplitude des-

aquele de manter contato direto e se entrevistar com seu defensor.

3. Toda pessoa acusada de um delito terá direito, em plena 



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 18, n. 67, p. 535 - 549,  jan - fev. 2015 541

....

de sua defesa e a comunicar-se com defensor de sua escolha;

o acusado o “direito... de defender-se pessoalmente ou de ser assis-

”.

seu defen-
sor – não com um defensor qualquer, que não terá contato direto 

-
tório em seu desfavor. Assim, não basta que o acusado tenha acesso 

-

108 da Lei Complementar 80/1994), se este mesmo Defensor não 
-

-
-

absurda

-

-
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Concluindo: somente com a entrevista pessoal e reservada com seu 

no curso do processo, é que se estará cumprindo os ditames de 

-
fesa com os meios e recursos a ela inerentes, dentre os quais reside 
o direito à entrevista.

Pois bem: não obstante a meridiana clareza daqueles ditames cons-

-
trevista do acusado preso com seu defensor – cabendo lamentar 

-

1

vulneram o 

-

-

atos em juízo.
-

dos serão realizadas na própria audiência.
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10/2013, publicado no DJERJ, ADM, n. 159, p. 2, em 
09/05/2013;

-

-
sos em qualquer das Comarcas do Estado do Rio de Janeiro 

-

-

-
-

devendo a mesma ser realizada no local de custódia do preso;

e nas Comarcas de Belford Roxo, Duque de Caxias, Nilópolis, 
-

to nº 10/2013, publicado no DJERJ, ADM, n. 159, p. 2, em 
09/05/2013), quando não houver expediente na sexta-feira, 

Rio de Janeiro, 23 de maio de 2013.
LEILA MARIANO

VALMIR DE OLIVEIRA SILVA
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Primeiramente, ao dispor que “
da apresentação de presos em qualquer das Comarcas do Estado 
do Rio de Janeiro para realização de audiências e de atos de cita-

”, pretende o Aviso em questão (aliás, como se a 
-

-

não ocorrendo a entrevista com a Defensoria Pública na mesma data, 
-

de, devendo a mesma ser realizada no local de custódia do preso”, fator 
que, como dito, por vias transversas inviabiliza o direito à ampla defesa 

Custódia de todo o Estado para se entrevistar, sempre que necessário, 

-

qual “não apresentada a resposta no prazo legal, ou se o acusa-

”. Como 

-
trocinar sua defesa.

-
-

-
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das as testemunhas que pretende a defesa ouvir (e que, não sendo 
-

-
-

-

o Juízo 
 entenda indispensável o 

contato do Defensor Público com o acusado, isto até mesmo sob 

Do exposto, 
e determino que se cumpra 

-
pia da presente.

Rio de Janeiro, 07 de novembro de 2013.
Marcos Augusto Ramos Peixoto

Juiz de Direito

Publicada a decisão e restando preclusa nos autos após vista à 

-
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“a decisão ora impugnada acarretará grave lesão à ordem e à segurança, 
bem como à economia públicas”.2-3

Presidente no deferimento da suspensão da decisão, “o direito do ente 
público de obter a suspensão, diante da sua natureza excepcional de con-
tracautela, subordina-se a requisitos essenciais expressamente previstos 

-

de suspender os efeitos de decisão judicial, 
, em caso de manifesto interesse público 

segurança e à economia públicas

Lei nº 8.437/92

Art. 4º Compete ao presidente do tribunal, ao qual couber o co-
-

mentado, a execução da 
, a requerimento do Ministério Público ou 

da pessoa jurídica de direito público interessada, em caso de mani-

grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas. 

Lei nº 12.016/09

0004CE000BF6FDC0ADD1E7C252BA1D58F4F1C50250050E15, link consultado aos 12 de fevereiro de 2014;

link 
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Art. 1o  Conceder-se-á  para proteger direito 
líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, 
sempre que, ilegalmente ou com abuso de poder, qualquer pessoa 

parte de autoridade, seja de que categoria for e sejam quais forem as 
funções que exerça.

Art.15. Quando, a requerimento de -
co interessada  e para evitar grave lesão 
à ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas, o presidente 

suspender, em decisão fundamentada, a execução da liminar e da 
, dessa decisão caberá agravo, sem efeito suspensivo, no 

prazo de 5 (cinco) dias, que será levado a julgamento na sessão 
seguinte à sua interposição.

saltam aos olhos:

liminar ou muito menos de sentença. No primeiro caso, estávamos em 

-

-

tratava de uma decisão proferida no curso de um processo criminal, sem 
qualquer natureza cautelar ou liminar, a qual, 

é necessário que a decisão liminar tenha sido proferida em ação movida 
contra o Poder Público ou seus agentes. 
proferida a decisão sobrestada era movida em face de dois cidadãos, réus 

(que “
providências

writ of mandamus, e que nele tenha sido proferida 
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decisão liminar ou sentença -
pessoa jurídica de 

direito público interessada ou o Ministério Público ao requerimento de 
suspensão. Repito: tratava-se de uma decisão sem caráter liminar, proferi-

decisum e não recorreu.
o direito do ente público de obter a sus-

pensão, diante da sua natureza excepcional de contracautela, subordina-
-se a requisitos essenciais expressamente previstos no art. 4º da Lei nº 

”, a decisão proferida pela 1ª 

isto, absolutamente ilegal.
ões se mostram .

-

momentaneamente, subtrai a análise da demanda ao juiz natural da causa 
-

-

se não bastasse a necessidade de subordinar-se “a requisitos essenciais 
expressamente previstos em Lei -
ter deve atentar que está, ainda que momentaneamente, subtraindo a 
análise da questão posta sub judice
decisão que poderá se revelar contrária ao posicionamento deste, a ser 
proferido em sede recursal.

-

como juiz de exceção

dois casos concretos acima analisados.
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-
contenção e 

controle -


